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PROCESSO N.º 70075543124 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: JOÃO LÉO GASSEN, MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES E ALMEDO DETTENBORN

RELATOR: DESEMBARGADOR RUI PORTANOVA
PARECER
INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.   Município de Venâncio Aires. Artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005, que concede revisão geral anual aos servidores ativos e inativos e aos pensionistas do Poder Executivo, dela excluindo, expressamente, os Secretários Municipais, Procurador-Geral, Prefeito e Vice-Prefeito, e artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008, que concede revisão geral nos mesmos moldes, dela excluindo, também, os Secretários Municipais. Afronta aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.  PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE.
1. Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade proposto pela QUARTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos da Apelação n.º 70062351887
, em que figuram como apelante/recorrido adesivo João Léo Gassen e como apelados/recorrentes adesivos o Município de Venâncio Aires e Almedo Detterborn, suscitando a análise de constitucionalidade do artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488, de 22 de junho de 2005, que estabelece o índice para a revisão geral anual dos vencimentos e dos subsídios dos servidores, dos proventos dos aposentados e pensionistas, do Poder Executivo, e do artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083, de 1º de abril de 2008, que concede revisão geral anual aos vencimentos dos servidores, aos proventos e as pensões dos aposentados e pensionistas do Poder Executivo, bem como concede aumento real aos vencimentos dos servidores, aos proventos e as pensões dos aposentados e pensionistas que especifica, e dá  outras providência, ambas do Município de Venâncio Aires, por afronta ao artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal, visto que excluem da revisão geral concedida os Secretários Municipais (fls. 764/70).
Distribuído e recebido o incidente no âmbito deste egrégio Órgão Especial (fls. 777/9v.), e oportunizada manifestação do Órgão responsável pela edição da lei impugnada (fl. 796) e do Procurador-Geral do Estado (fls. 801/6),  vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça.
É o breve relatório.
2. Os dispositivos trazidos à apreciação foram vazados nos seguintes termos:

Lei Municipal n.º 3.488/2005

Art. 1o.  A revisão geral anual, de que trata o inciso X, parte final, do Art. 37 da Constituição Federal, é concedida, nos termos da Lei Municipal nº 3134/03, num reajuste salarial de 5% (cinco por cento), incidente sobre os vencimentos do mês de maio de 2005, para vigorar em 1º de junho de 2005, aos servidores do Poder Executivo, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em atendimento ao Art. 40, § 8º, da Constituição Federal, excetuando-se os Secretários Municipais, Procurador-Geral, Prefeito e Vice-prefeito. 

Lei Municipal n.º 4.083/2008

Art. 1° A revisão geral anual, de que trata o inciso X, parte final, do art. 37 da Constituição Federal, é concedida nos termos da Lei n° 3.134 de 25 de junho de 2003, quanto à sua data-base, com vigência a partir do dia 1° de abril de 2008, pela aplicação do índice de 5,6 % (cinco vírgula seis por cento) sobre os vencimentos e os subsídios dos servidores do Poder Executivo, incluídos os contratados temporariamente, nos termos do artigo 37, inciso IX da Constituição Federal exceto, aos Secretários Municipais, extensivo aos proventos dos aposentados e às pensões, em atendimento ao art. 40, § 8°,  da Constituição Federal.

A Constituição Federal, a seu turno, ao tratar da revisão geral anual, assegura sua incidência sobre a remuneração de todos os servidores públicos, bem como sobre o subsídio de que trata o parágrafo 4º do artigo 39 da Carta, assim dispondo:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

[...]. 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;    

[...].

O artigo 39, parágrafo 4º da Constituição Federal, por sua vez, explicita que o membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio, in verbis:

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes

[...].
§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. 

[...].
Nessa linha, cotejando-se o teor do inciso X do artigo 37 com o parágrafo 4º do artigo 39 da Carta da República fica claro que o constituinte não assegurou a revisão geral anual, apenas, aos servidores públicos, mas, também, aos Secretários Municipais, sendo induvidosa, assim, a mácula de inconstitucionalidade de que padecem os dispositivos legais municipais objurgados, que, expressamente, excluíram do índice de revisão geral concedido aos servidores ativos e inativos e pensionistas do Poder Executivo do Município de Venâncio Aires os Secretários Municipais.

Como asseverava Hely Lopes Meirelles
, a revisão geral configura verdadeiro direito subjetivo dos servidores e agentes políticos:

[...].

A revisão já era prevista pela mesma norma na sua antiga redação, que, todavia, não a assegurava. Agora, no entanto, na medida em que o dispositivo diz que a revisão é “assegurada”, trata-se de verdadeiro direito subjetivo do servidor e do agente político, a ser anualmente respeitado e atendido pelo emprego do índice que for adotado, o qual, à evidência, sob pena de fraude à Constituição e imoralidade, não pode deixar de assegurar a revisão. Tais considerações é que nos levam a entender que, agora, a Constituição assegura a irredutibilidade real, e não apenas nominal, da remuneração.
[...].

Esse, também, o entendimento desta Corte de Justiça que, em inúmeras oportunidades, deixou assente que a revisão geral tem que ser concedida a todos os servidores, sem distinção, como forma de dar efetividade ao texto constitucional: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS QUE CONCEDEM A REVISÃO GERAL ANUAL AOS SERVIDORES PÚBLICOS E AGENTES POLÍTICOS NO PERCENTUAL DE 0,5%. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL QUE ASSEGURAM ÍNDICE QUE NO MÍNIMO REPONHA O PODER AQUISITIVO DA MOEDA. INTERPRETAÇÃO QUE SE EXTRAI DA DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL QUE PREVÊ REVISÃO GERAL ANUAL DAS REMUNERAÇÕES E SUBSÍDIOS. 1. Hipótese em que reconhecida a inconstitucionalidade por omissão parcial sem pronunciamento de nulidade das Leis Municipais n.º 3.128/2015, n.º 3.129/2015, n.º 3.130/2015 e n.º 3.131/2015, todas do Município de São Francisco de Paula, que concedem revisão geral anual aos servidores públicos e agentes políticos do Município de São Francisco de Paula no percentual de 0,5%, relativo ao período de janeiro a dezembro de 2014, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 33, parágrafos 1º e 2º, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal. 2. A necessidade de equacionar o direito subjetivo dos servidores à recomposição de seus vencimentos pelo índice equivalente ao da inflação anual à capacidade orçamentária do ente público ou mesmo a impossibilidade de impor ao Administrador Público a concessão de índice de reajuste do quadro geral de servidores não afastam, enfraquecem ou anulam o direito subjetivo desses servidores públicos municipais à recomposição de seus rendimentos, tendo em conta a perda inflacionária verificada no ano. 3. Assim, imperioso reconhecer que revisão geral anual constitui-se em direito subjetivo dos servidores e que eventuais dificuldades financeiras do ente público municipal devem ser solvidas pelo Administrador. Inconstitucionalidade, no entanto, que não autoriza obrigar a concessão de reajuste por determinado índice e nem a estipulação de prazo para suprir a omissão legislativa. POR MAIORIA, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066908757, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Redator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 26/06/2017)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI PREVENDO REVISÃO GERAL REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. APRESENTAÇÃO DE VETO PELO PREFEITO MUNICIPAL. PRAZO DE 15 DIAS ÚTEIS. ARTIGO 66, §1º, DA CE/RS. VETO TEMPESTIVO E DEVIDAMENTE APRECIADO PELA CÂMARA, QUE O DERRUBOU. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA A PROPOSIÇÃO DA LEI. ARTIGO 33, §1º, DA CE/RS. ARTIGO 37, X, DA CF. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO, HARMONIA, E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 1. O Chefe do Poder Executivo dispõe de prazo de 15 (quinze) dias úteis para apresentação de veto a projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo, devendo tal ser contabilizado desde o recebimento do projeto pelo Prefeito, nos termos do artigo 66, §1º, da Constituição Estadual. Caso dos autos em que o veto foi apresentado no último dia do prazo, sendo, portanto, tempestivo. Câmara Municipal de Vereadores que apreciou e derrubou o veto, não havendo se falar em invalidade da votação por ter sido "simbólica", porquanto houve devido registro de posições e votos dos Vereadores. 2. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação, harmonia e independência entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a proposição de projeto de lei tendo por objeto a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos prevista no artigo 33, §1º, da Constituição Estadual e no artigo 37, X, da Constituição Federal. A revisão deve abranger todos os servidores, sem distinção de data-base ou de índices. 3. Tendo em vista que no presente caso a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores propôs e o Legislativo aprovou projeto de lei prevendo revisão geral remuneratória a todos os servidores do Município de Uruguaiana, é evidente a ocorrência de indevida invasão de competência privativa do Prefeito Municipal. Divergências políticas e reivindicações de movimentos grevistas que não prestam para justificar a inobservância das normas constitucionais atinentes ao processo de produção legislativa. Declaração da inconstitucionalidade do diploma legal objurgado, com modulação de seus efeitos a partir da data em que concedida medida liminar suspensiva nos presentes autos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065471559, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 01/12/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. LEI PREVENDO A REVISÃO GERAL REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS. ARTIGO 33, §1º, DA CE/RS. ARTIGO 37, X, DA CF. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA A PROPOSIÇÃO DA LEI. INSERÇÃO DE EMENDA LEGISLATIVA. ADMISSIBILIDADE PARCIAL E EXCEPCIONAL NA HIPÓTESE CONCRETA. CORREÇÃO DE VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE ORIGINÁRIO NO PROJETO DE LEI. DESCABIMENTO DE COMPLEMENTAÇÃO REMUNERATÓRIA NO ÂMBITO DA REVISÃO GERAL. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA PARCIALMENTE. 1. Vigora em nosso ordenamento jurídico o princípio da separação e harmonia entre os poderes, sendo definido que é de competência privativa do Prefeito Municipal a proposição de projeto de lei tendo por objeto a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos prevista no artigo 33, §1º, da Constituição Estadual e no artigo 37, X, da Constituição Federal. A revisão deve abranger todos os servidores, sem distinção de data-base ou de índices. 2. Nos projetos de lei versando sobre matéria de competência exclusiva do Chefe do Executivo, o Legislativo poderá, em suma, apresentar emendas que não aumentem as despesas e que tenham estrita pertinência temática com o diploma legal como um todo. 3. Caso em que vereadores emendam projeto de lei do Executivo que previa a revisão geral dos servidores com o objetivo de incluir no rol dos beneficiados os agentes do Legislativo e para complementar os salários básicos de categorias cujos valores fiquem aquém do mínimo legal. 4. Emenda legislativa prevendo a revisão geral também aos servidores do Legislativo que, a despeito de representar aumento de gastos em relação ao originalmente projetado, possui amparo jurídico, tendo em vista que corrigiu inconstitucionalidade existente no projeto original, o qual criou distinção entre os servidores ao deixar de incluir parcela deles na revisão geral. Ausência de ofensa à Constituição na atuação legislativa. 5. Emenda legislativa prevendo complementação de remuneração a determinado grupo de servidores que representa aumento injustificado de despesas sem previsão orçamentária prévia, desbordando, inclusive, da própria temática do Projeto. Atuação legislativa que, no ponto, desbordou da competência legislativa atribuída à Câmara, caracterizando a inconstitucionalidade. Determinada a extirpação deste trecho da Lei. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065416315, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 21/09/2015)
Como corolário, evidente a inconstitucionalidade da expressão excetuando-se os Secretários Municipais, inserida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 e a expressão exceto, aos Secretários Municipais, contida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008, por ofensa aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

3. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgado procedente o presente incidente de arguição, declarando-se, em sede de controle difuso, a inconstitucionalidade da expressão excetuando-se os Secretários Municipais, inserida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 3.488/2005 e a expressão exceto, aos Secretários Municipais, contida no artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.083/2008, por ofensa aos artigos 37, inciso X, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

BENHUR BIANCON JUNIOR,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
VLS/IH
� APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE VENÂNCIO AIRES. SECRETÁRIO MUNICIPAL. DESVIO DE FUNÇÃO. DIFERENÇA SALARIAL. DENUNCIAÇÃO DA LIDE DO EX-PREFEITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Legislação municipal de Venâncio Aires (art.1º da Lei Municipal nº 3.488/2005 e art.1º da Lei Municipal nº 4.083/2008) que, a par de estabelecer o índice para a revisão geral anual dos vencimentos e dos subsídios dos servidores, nos anos de 2005 e 2008, em atenção ao disposto no inciso X, parte final, do art. 37 da Constituição Federal, expressamente excetuou a extensão aos subsídios dos secretários municipais. 2. Constituição Federal que expressamente estabelece que a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 (membro de Poder; detentor de mandato eletivo; Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais) somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, assegurada revisão geral anual. 3. Inconstitucionalidade a ser apreciada pelo Órgão Especial desta Corte, nos termos do art. 949 do NCPC, e art. 209, do RITJRGS. Súmula Vinculante nº 10 do STF. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO. (Apelação Cível Nº 70062351887, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Vinícius Amaro da Silveira, Julgado em 30/08/2017)


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 28ed. São Paulo: Malheiros, 2003, p. 456.
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